
 
 

 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 871.887 - PA (2016/0067663-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : J P DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  REDUÇÃO DA 
PENA-BASE E REGIME MAIS BRANDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL.

I - O agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente, todas 
as razões apresentadas pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso especial, 
especificamente não enfrentou de maneira adequada a incidência da Súmula 83 do STJ.

II - Desse modo, a ausência de impugnação dos fundamentos empregados pela 
Corte de origem para impedir o trânsito do apelo nobre impede o conhecimento do 
agravo, cujo único propósito é demonstrar a inaplicabilidade dos motivos indicados na 
decisão de inadmissibilidade do recurso por meio de impugnação específica de cada um 
deles.

III - "Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, também 
aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional" (AgRg no AREsp n. 860.102/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 22/6/2016).

Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 871.887 - PA (2016/0067663-6)
  

AGRAVANTE : J P DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por J. P. DOS S., contra a decisão de fls. 295-296, que não conheceu 

do agravo.

Constas do autos que o agravante foi absolvido pelo juízo de primeiro grau da 

imputação prevista no artigo 213 do Código Penal, na forma do artigo 386, inciso VII, do 

Código de Processo Penal (fls. 130-131).

Irresignado, o Ministério Público interpôs apelação, com vistas à reforma da 

sentença absolutória. No Tribunal de origem, o recurso foi provido para condenar o agravante 

como incurso no delito previsto no artigo 213 do Código Penal à pena de 8 (oito) anos de 

reclusão, no regime semiaberto, e 40 (quarenta) dias-multa (fls. 182-191).

No recurso especial, interposto com fulcro na alínea a do permissivo 

constitucional, a defesa alega ofensa ao artigo 159, § 1°, do Código de Processo Penal, aos 

argumentos de que: “considera-se cristalino o entendimento de que o Laudo Pericial 

assinado por um único perito não oficial não pode ser considerado válido; pois, 

contraria a exigência contida em Lei, bem como as jurisprudências dominantes” (fl. 209).

Contrarrazões às fls. 220-230.

O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem em razão dos óbices 

das Súmulas 7 e 83 do STJ (fls. 235-238).

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte alegou que não incidiam 

os referidos óbices (fls. 249-260).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo e, se 

conhecido, pelo não provimento do recurso (fls. 288-293).

Em decisão monocrática de minha relatoria às fls. 295-296, conforme dito 
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 alhures, não conheci do agravo em recurso especial.

Nas razões do presente agravo, a defesa sustenta que: "o Recurso proposto 

não apresenta qualquer impedimento, não sendo aceitável a incidência da súmula 182 

desse Superior Tribunal de Justiça para a espécie” (fl. 306).

Pugna, ao final, pela apresentação do recurso ao colegiado.

É o relatório.
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 871.887 - PA (2016/0067663-6)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : J P DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  
REDUÇÃO DA PENA-BASE E REGIME MAIS 
BRANDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL.

I - O agravante deixou de infirmar, de maneira 
adequada e suficiente, todas as razões apresentadas 
pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 
especial, especificamente não enfrentou de maneira 
adequada a incidência da Súmula 83 do STJ.

II - Desse modo, a ausência de impugnação dos 
fundamentos empregados pela Corte de origem para 
impedir o trânsito do apelo nobre impede o 
conhecimento do agravo, cujo único propósito é 
demonstrar a inaplicabilidade dos motivos indicados na 
decisão de inadmissibilidade do recurso por meio de 
impugnação específica de cada um deles.

III - "Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 
da Súmula do STJ, também aplicável ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional" (AgRg no AREsp n. 

860.102/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 22/6/2016).

Agravo regimental desprovido.

  
  
  

VOTO
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 O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente agravo não 

merece prosperar, devendo ser mantida a decisão recorrida por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, o apelo nobre foi inadmitido pelo Tribunal a quo pelo 

seguinte fundamento: incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ (fls. 235-238).

No entanto, o agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e 

suficiente, todas as razões apresentadas pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao 

recurso especial, especificamente não enfrentou de maneira adequada a incidência da Súmula 

83 do STJ.

Desse modo, a ausência de impugnação dos fundamentos empregados pela 

Corte de origem para impedir o trânsito do apelo nobre impede o conhecimento do agravo, 

cujo único propósito é demonstrar a inaplicabilidade dos motivos indicados na decisão de 

inadmissibilidade do recurso por meio de impugnação específica de cada um deles.

Este é o teor do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil/2015, que 

autoriza o relator a não conhecer de recurso que tenha deixado de impugnar os fundamentos 

da decisão recorrida. 

Além do mais, o art. 253, inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal 

de Justiça, com redação dada pela Emenda Regimental n. 22/2016, autoriza o relator a não 

conhecer do agravo que descumpra a tarefa de infirmar as razões de decidir que levaram ao 

trancamento do recurso especial. 

Ilustrativamente:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO ATACADO. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC DE 1973. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Descabido o conhecimento do agravo em recurso especial 
quando o agravante deixa de impugnar especificamente algum dos 
fundamentos adotados na decisão que negou seguimento ao recurso 
especial.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
842.493/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
16/5/2016).
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Conforme entendimento assentado nesta Corte, "deve a parte recorrente 

impugnar, de maneira específica e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão 

contra a qual se insurge, não bastando a formulação de alegações genéricas em sentido 

contrário às afirmações do julgado impugnado ou mesmo a insistência no mérito da 

controvérsia" (AgRg no AREsp n. 705.564/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 25/8/2015).

Portanto, em respeito ao princípio da dialeticidade, a impugnação à decisão 

deve ser clara e suficiente a demonstrar o equívoco na sua negativa em todos os pontos 

indicados pela decisão que negou trânsito ao recurso.

Ademais, convém ressaltar que a "Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 

da Súmula do STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na 

alínea a do permissivo constitucional" (AgRg no AREsp n. 860.102/MG, Quinta Turma, 

Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 22/6/2016).

Assim, deve ser mantida a decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0067663-6 AREsp 871.887 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002922320068140047  2006021008  201130162732  2922320068140047

EM MESA JULGADO: 06/02/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J P DOS S 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J P DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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